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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Termina dia 29 prazo para empresas enviarem relatórios salariais  

Termina no próximo dia 29, o prazo para que as empresas preencham e enviem o 
Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios do primeiro semestre 
de 2024, no Portal Emprega Brasil, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O 
documento é obrigatório para organizações que tenham a partir de 100 funcionários.  

A cada semestre deverão ser retificados os dados de salários e ocupações de homens e 
mulheres nas empresas, informados pelo eSocial. O formulário também exige que sejam 
informados os critérios adotados nas remunerações e a descrição das iniciativas que 
apoiem a contratação e promoção de mulheres. 

Prevista pela lei 14.611/2023, a prestação de contas faz parte da política pública de 
igualdade salarial, regulamentada em novembro de 2023. Após o envio dos formulários, o 
MTE ainda poderá solicitar informações complementares para confirmação do cadastro e 
fiscalização. 

O descumprimento da lei prevê multa administrativa de até 3% da folha de pagamento, 
que ainda pode ser somada a outras sanções, como o pagamento de indenizações por 
danos morais, em situações em que a mulher receba menos do que o homem fazendo a 
mesma função, por exemplo. 

A empresa terá ainda que elaborar um plano de ação para sanar as irregularidades, em 
um prazo de 90 dias. 

Além do fornecimento das informações, a política pública estabelece a obrigatoriedade de 
medidas como a existência de programas de diversidade e inclusão no ambiente laboral, 
capacitação de gestores e empregados sobre equidade de gênero e fomento ao ingresso, 
permanência e ascensão de mulheres no mercado de trabalho. 

 
Fonte: Agência Brasil 
 

ICMS/SP:Sefaz-SP efetua a cassação da inscrição estadual de mais de 

2,5 mil contribuintes por inatividade presumida  

 

A Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (Sefaz-SP) publicou no 
Diário Oficial do Estado a cassação da inscrição estadual de 2.754 contribuintes paulistas 
do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) por inatividade 
presumida. A cassação ocorreu pela omissão na entrega das Guias de Informação e 
Apuração do ICMS (GIAs) relativas a setembro, outubro e novembro de 2022.   

Nos termos do 9º da Portaria CAT 95/06, os contribuintes terão o prazo de 15 dias, 
contados da data da publicação no DOE, para regularizar sua situação cadastral e 
apresentar reclamação ao Chefe do Posto Fiscal de sua vinculação visando o 
restabelecimento da eficácia da inscrição. Da decisão desfavorável ao contribuinte, 
proferida pelo Chefe do Posto Fiscal, caberá recurso uma única vez ao Delegado 
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Regional Tributário, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 dias contados da notificação 
do despacho.  

Os contribuintes omissos de GIA que efetuaram o recolhimento de ICMS, emitiram NF-e 
(Modelo 55) ou entregaram os arquivos de Escrituração Fiscal Digital do Sintegra ou do 
Registro Eletrônico de Documentos Digitais (REDF), não tiveram suas inscrições 
estaduais cassadas nos termos do §1º do Art. 4º da Portaria CAT 95/06. Por outro lado, 
estes contribuintes continuam sujeitos às penalidades previstas em regulamento devido à 
falta do cumprimento das obrigações acessórias.    

Vale ressaltar que as empresas que não realizaram suas obrigações tributárias passam 
primeiro pelo processo de suspensão da inscrição estadual e, caso não tenham 
regularizado a situação no prazo, podem perder a mesma. Tal medida é uma forma 
de manter o cadastro de contribuintes atualizado e confiável, inclusive para evitar fraudes 
e sonegação fiscal.   

A relação dos contribuintes cassados pode ser consultada diretamente na página 
do Cadesp, em Mais informações > Cassação de Inscrição Estadual > Quarto Processo 
de 2023. 

            

Delegacia Regional Tributária  

          
Contribuintes com inscrição cassada por inatividade presumida  

          
DRTC-I (São Paulo)  

        
527  

          
DRTC-II (São Paulo)  

        
227  

          
DRTC-III (São Paulo)  

        
363  

          
DRT-2 (Litoral)  

        
139  

          
DRT-3 (Vale do Paraíba)  

        
125  

          
DRT-4 (Sorocaba)  

        
111  

          
DRT-5 (Campinas)  

        
190  
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DRT-6 (Ribeirão Preto)  166  

          
DRT-7 (Bauru)  

        
88  

          
DRT-8 (São José do Rio Preto)  

        
63  

          
DRT-9 (Araçatuba)  

        
24  

          
DRT-10 (Presidente Prudente)  

        
39  

          
DRT-11 (Marília)  

        
79  

          
DRT-12 (ABCD)  

        
66  

          
DRT-13 (Guarulhos)  

        
177  

          
DRT-14 (Osasco)  

        
225  

          
DRT-15 (Araraquara)  

        
52  

          
DRT-16 (Jundiaí)  

        
93  

          
Total  

        
2.754  

 

 
Fonte: SEFAZ/SP 

 
  

Isenção de IPVA para carros com mais de 20 anos vai ao Plenário  
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A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aprovou nesta quarta-feira (21) a proposta de 
emenda à Constituição (PEC) 72/2023, que concede imunidade do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) a veículos terrestres de passageiros com 
mais de 20 anos de fabricação. O texto do senador Cleitinho (Republicanos-MG) recebeu 
relatório favorável do senador Marcos Rogério (PL-RO) e segue para o Plenário. 

Para Cleitinho, apesar do avanço obtido pela recente reforma tributária, que aumentou o 
campo de incidência do IPVA para os veículos aquáticos e aéreos, a legislação deixou de 
tratar da crescente frota de veículos terrestres com muitos anos de fabricação. Segundo 
pesquisa realizada pelo Sindicato Nacional da Indústria de Componentes para Veículos 
Automotores (Sindipeças), a frota de veículos em circulação no Brasil é a mais velha 
desde 1995. De 2020 a 2021, veículos com mais de 20 anos passaram de 2,5 milhões 
para 3,6 milhões. 

Ainda para o senador, esse cenário se deveu, principalmente, à pandemia da covid-19, 
que ocasionou um aumento considerável no preço dos veículos, inclusive em relação aos 
usados, e à queda do poder aquisitivo da população. “Diante disso, os princípios da justiça 
fiscal e o da capacidade econômica requerem deste Congresso a tomada de medidas para 
assegurar a esses brasileiros a manutenção da propriedade de seus veículos”, argumenta 
Cleitinho. 

Segundo o relator, a PEC pode gerar perda de arrecadação apenas nos estados de Minas 
Gerais, Pernambuco e Santa Catarina, pois em todos os outros há a previsão de isenção 
do imposto para os veículos com mais de 20 anos, sendo em alguns casos concedida até 
para os com mais de 10 anos. “Considerando-se que, em regra, os proprietários de 
veículos mais antigos integram as camadas sociais menos abastadas, as despesas com 
IPVA consomem parcela relevante de sua renda. Com a aprovação da PEC ora em 
análise, serão atendidos concomitantemente os princípios da justiça fiscal e da capacidade 
econômica”, argumenta Marcos Rogério. 

Voto contrário 

O senador Oriovisto Guimarães (Podemos-PR) criticou a matéria. Para ele, o Estado 
deveria estimular a renovação da frota de veículos. 

— Existem países, como Japão, onde a tendência é o contrário: quanto mais antigo o 
carro, maior é o imposto. Porque esses carros mais antigos são os que mais poluem, e há 
um incentivo à renovação da frota. O que se dá é benefício para que ele venda o carro 
velho e compre um novo, com tecnologia mais moderna que polua menos. Nós não 
estaríamos fazendo isso — afirmou. 

Fonte: Agência Senado 

 

 
Fonte: Agência Senado 

 

Projeto impede exigência de garantia para suspender cobrança de dívida 
de pequeno contribuinte 

O Projeto de Lei 115/24 impede a exigência de garantias de execução para suspender a 
cobrança de uma dívida quando o devedor recorrer à assistência judiciária gratuita ou 
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demonstrar insuficiência de bens. A medida também abrange pessoas jurídicas sem fins 
lucrativos. 

O texto, em análise na Câmara dos Deputados, altera a regra do Código de Processo Civil 
que trata dos “embargos à execução”, nome do processo ajuizado pelo devedor para 
contestar uma ordem judicial de quitação de dívida. 

Atualmente, o juiz só suspende a cobrança da dívida durante a análise dos embargos se o 
devedor apresentar garantias (penhora, depósito ou caução suficientes). 

Pessoas prejudicadas 

O deputado Dr. Allan Garcês (PP-MA), autor do projeto, alega que essa regra prejudica as 
pessoas carentes ou pequenas entidades, porque elas não conseguem suspender a 
cobrança enquanto discutem o pagamento nos embargos, mesmo sem ter recursos para 
garantir a execução. 

“Entidades sem fins lucrativos, pequenas empresas e contribuintes menores, que precisam 
ir a juízo para discutir pequenas dívidas, relacionadas aos impostos, que às vezes são 
cobradas indevidamente, ficam desfavorecidos”, disse. 

“A medida proposta viabiliza o princípio de acesso à justiça, que deve nortear o direito 
processual”, acrescentou Garcês. 

Próximo passo 

O projeto será analisado em caráter conclusivo pela Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJ). 

- Saiba mais sobre a tramitação de projetos de lei 

 

 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 

https://www.camara.leg.br/noticias/573454-SAIBA-MAIS-SOBRE-A-TRAMITACAO-DE-PROJETOS-DE-LEI

